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Resumo 

Este estudo teve o objetivo de identificar o acesso ao serviço de saúde bucal no Brasil. Foi 

realizado estudo do tipo seccional descritivo a partir da base de dados do PNS 2019, utilizando o 

software STATA 14, relacionando as condições de acesso ao serviço de saúde bucal com variáveis 

independentes através de teste qui-quadrado de pearson, associação por regressão logística no 

modelo bivariado e multivariado. Com base nos cálculos executados, obteve-se estimativa de 
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83.624.648 de usuários com acesso ao dentista em 12 meses. A população jovem apresentou 

maior acesso com 54,95% (IC95%:53,18-56,72). Usuários com 11 anos ou mais de estudos 

apresentaram frequência de 69,74 % (IC95%: 68,56-70,88), com associação positiva à medida 

que o nível de instrução aumenta. A maioria das consultas foram realizadas no âmbito privado 

(73,92%/IC95%: 72,42-75,36). A região Sul apresentou a melhor prevalência de acesso do País. 

Conclui-se que, apesar dos avanços nas políticas de saúde bucal no SUS, expansão e 

implementação da ESB, ainda é insuficiente para a demanda da população. 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Saúde bucal; Serviços de Saúde bucal 

Abstract 

This study aimed to identify access to oral health services in Brazil. A descriptive cross-sectional 

study was carried out from the PNS 2019 database, using the STATA 14 software, relating the 

conditions of access to the oral health service with independent variables through Pearson's chi-

square test, association by logistic regression in the bivariate and multivariate model. Based on 

the calculations performed, an estimate of 83,624,648 users with access to the dentist in 12 

months was obtained. The young population had greater access with 54.95% (CI95%: 53.18-

56.72). Users with 11 or more years of study showed a frequency of 69.74% (CI95%: 68.56-

70.88), with a positive association as the level of education increases. Most consultations were 

held in the private sphere (73.92%/CI95%: 72.42-75.36). The South region had the best 
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prevalence of access in the country. It is concluded that, despite advances in oral health policies 

in the SUS, expansion and implementation of the ESB, it is still insufficient for the population's 

demand. 

Keywords: Health services accessibility;  Oral health; Dental health services 
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USO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE BUCAL NO BRASIL: Resultados da Pesquisa 

Nacional de Saúde, 2019 

Use of oral health services in Brazil: results of the 2019 National Health Survey 

RESUMO 

Este estudo teve o objetivo de identificar o acesso aos serviços de saúde bucal no Brasil. Foi 

realizado estudo do tipo seccional descritivo a partir da base de dados do PNS 2019, utilizando o 

software STATA 14, relacionando as condições de acesso ao serviço de saúde bucal com variáveis 

independentes através de teste qui-quadrado de pearson, associação por regressão logística no 

modelo bivariado e multivariado. Com base nos cálculos executados, obteve-se estimativa de 

83.624.648 de usuários com acesso ao dentista em 12 meses. A população jovem apresentou 

maior acesso com 54,95% (IC95%:53,18-56,72). Usuários com 11 anos ou mais de estudos 

apresentaram frequência de 69,74% (IC95%: 68,56-70,88), com associação positiva à medida que 

o nível de instrução aumenta. A maioria das consultas foram realizadas no âmbito privado 

(73,92%/IC95%: 72,42-75,36). A região Sul apresentou a melhor prevalência de acesso do País. 

Conclui-se que, apesar dos avanços nas políticas de saúde bucal no SUS, expansão e 

implementação da ESB, ainda é insuficiente para a demanda da população. 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde; Saúde bucal; Serviços de Saúde bucal 

ABSTRACT 
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This study aimed to identify access to oral health services in Brazil. A descriptive cross-sectional 

study was carried out from the PNS 2019 database, using the STATA 14 software, relating the 

conditions of access to the oral health service with independent variables through Pearson's chi-

square test, association by logistic regression in the bivariate and multivariate model. Based on 

the calculations performed, an estimate of 83,624,648 users with access to the dentist in 12 

months was obtained. The young population had greater access with 54.95% (CI95%: 53.18-

56.72). Users with 11 or more years of study showed a prevalence of (69.74%/CI95%: 68.56-

70.88), with a positive association as the level of education increases. Most consultations were 

held in the private sphere (73.92%/CI95%: 72.42-75.36). The South region had the best 

prevalence of access in the country. It is concluded that, despite advances in oral health policies 

in the SUS, expansion and implementation of the ESB, it is still insufficient for the population's 

demand. 

Keywords: Health services accessibility;  Oral health; Dental health services. 

INTRODUÇÃO 

Durante o decorrer da evolução das políticas públicas de saúde no Brasil, a saúde bucal 

historicamente foi colocada à margem das prioridades de atenção e financiamento dos serviços. O 

acesso da população brasileira aos serviços de saúde bucal manteve-se limitado e difícil por 

grande período da saúde pública no Brasil, fazendo com que as pessoas procurassem atendimento 

odontológico em casos de dor, que aliado a baixa oferta de unidades prestadoras no Sistema 
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Único de Saúde (SUS), culminava em altas taxas de exodontias. Perpetuando a visão 

odontológica mutiladora e do cirurgião-dentista com atuação apenas em clínicas privadas 1. 

Em 2004 foi instituído o Programa Brasil Sorridente pelo Ministério da Saúde para a 

modificação do cenário presente naquele momento, articulado com movimentos sociais de classe 

profissional e representantes da sociedade civil, foi inovador na instituição e ampliação da rede 

de serviços em saúde bucal e tentativa de modificação do modelo de atenção com ações de 

promoção, prevenção prioritárias, além de recuperação da saúde bucal de todos os ciclos da vida, 

com linhas de cuidados específicas 2.  

 As principais linhas de ação do Brasil sorridente são a reorganização do acesso  a saúde 

bucal na atenção primária, principalmente com a implantação das equipes de Saúde bucal (ESB) 

na Estratégia Saúde da Família (ESF) em diversas modalidades de composição profissional e 

carga horária semanal, e Unidades Odontológicas Móveis; ampliação e qualificação da atenção 

especializada (Centro de Especialidade Odontológica), ampliação dos pontos de apoio por meio 

dos laboratórios regionais de prótese dentárias e articulação para fluoretação das águas nas 

estações de tratamento 1–3. 

 Múltiplas medidas são constantemente instituídas nas 3 esferas de gestão, visando reduzir 

as iniquidades perpetuadas durante esse grande período de políticas fracas em saúde bucal 

coletiva. Todavia, em contexto amplo, o acesso aos serviços de saúde costuma ser um ponto 
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crítico para a eficiência e efetividade dos sistemas de saúde, pois o acesso envolve aspectos que 

extrapolam a assistência e a oferta de vagas, sendo considerado, um aspecto multidimensional do 

cuidado em saúde 4,5. 

Recentemente, a Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB) foi instituída como parte da Lei 

Orgânica da Saúde e meio para produção social da saúde bucal em todos os níveis de atenção no 

âmbito do SUS, constituindo um direito de todos os cidadãos brasileiros 5. 

 Diante da problemática histórica da política de acesso aos serviços de saúde bucal, e 

tentativa de garantia de direitos à saúde do cidadão brasileiro, faz-se necessário investigar os 

fatores sociodemográficos relacionados ao acesso à saúde bucal no território brasileiro. Assim, 

esta pesquisa teve o objetivo de estimar o acesso à saúde bucal no Brasil, com análise da 

distribuição territorial e identificação dos determinantes sociais que se relacionam ao acesso a 

estes serviços. 

MÉTODOS 

Este estudo foi do tipo seccional e descritivo e utilizou os dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde (PNS) de 2019. A PNS de 2019 foi realizada pelo Ministério da Saúde em parceria com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e os dados são de acesso público e 

irrestrito6,7.  
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A PNS é uma pesquisa representativa da população brasileira acima de 15 anos de idade e 

teve como objetivo investigar a situação de saúde, determinantes sociais e o estilo de vida da 

população brasileira. A PNS recebeu aprovação da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP), sob o número nº 3.529.376.  

A PNS utilizou o método de amostragem por conglomerados em três estágios: setores 

censitários, domicílios e indivíduos com idade igual ou superior a 15 anos. Na determinação do 

tamanho da amostra, foram levados em conta os indicadores estimados em diversos níveis de 

agregação6,7. 

A população pesquisada correspondeu aos moradores dos domicílios particulares 

permanentes no Brasil, exceto os localizados nos setores censitários especiais (compostos por 

aglomerados subnormais, quartéis, bases militares, alojamento, acampamentos, embarcações, 

barcos, navios, aldeia indígena, penitenciárias e colônias penais, presídios, cadeias, asilos, 

orfanatos, conventos, hospitais e assentamentos rurais)6,7 
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Neste estudo foram analisados dados da população disponíveis no que compete a questões 

de acesso ao serviço de saúde, situação sociodemográfica, hábitos de saúde bucal e 

epidemiológica do tema em estudo. 

A variável dependente desta pesquisa foi o acesso ao serviço de saúde bucal. Para a 

construção desta variável, foi utilizado as respostas à seguinte pergunta: “Quando consultou o 

dentista pela última vez?”. Sendo considerado a consulta com o cirurgião-dentista no último ano 

da data da entrevista. 

 As demais variáveis independentes da pesquisa foram organizadas relacionadas nos 

seguintes eixos: 1) Condições sociodemográficas (sexo, faixa etária, cor da pele/etnia 

autorreferida, anos de estudo, ocupação, situação censitária, macrorregião brasileira, rendimento 

domiciliar percapita) ; 2) Serviços de saúde e Uso dos serviços de saúde bucal (Cobertura da 

Estratégia Saúde da Família, frequência de visita do Agente Comunitário de Saúde ou outro 

membro da ESF e, Local da última consulta odontológica ; e 3) Saúde bucal  (Hábitos de higiene 

bucal, percepção de saúde bucal e perdas dentárias). 



19 
 

A variável sexo utilizada, foi definida do conceito do IBGE, em sexo biológico, 

masculino e feminino. A cor/ raça utilizada para definição foi de “Brancos” e “Não-brancos”, A  

faixa etária considerada foi de: Jovens (0 a 24 anos), Adultos (25 a 59 anos) e Idosos (60 anos ou 

mais). A divisão territorial definida para a distribuição do acesso no território foi a oficial do 

IBGE por macrorregiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-oeste). 

Para definição de nível de atividade física, foi considerado: 0 minutos (nenhuma); 0 a 150 

minutos por semana (insuficiente)e; acima de 150 minutos (suficiente). O Índice de Massa 

Corpórea (IMC) foi categorizado como: Abaixo do peso (<18,5); Eutrófico (>18,5-<25); 

Sobrepeso (>25-<30) e Obesidade (=>30). Em relação às perdas dentárias, foi realizada a 

classificação de edêntulos parciais; edêntulos totais e dentados totais. Ao tratar-se do consumo de 

álcool, foi considerada a definição do Ministério da saúde com uso excessivo acima de 5 doses ao 

mês para homens e acima de 4 doses para mulheres. 

Na regressão logística múltipla, foi inserido no modelo estatísticos as seguintes variáveis, 

consideradas relevantes estatisticamente: Faixa etária; Sexo; Escolaridade; Ocupação; Plano de 



20 
 

saúde médico e odontológico; Tabagismo; Etilismo; Atividade física; Uso de prótese; Cor/raça; 

Macrorregião; Situação censitária; Escovação dental e autopercepção da saúde bucal.  

Os dados foram analisados utilizando o software STATA, versão 14, com módulo survey 

para desenho amostral complexo. As estimativas de acesso (Razão de Prevalência de Poisson)  e 

seus respectivos intervalos de confiança (IC95%) foram calculadas de acordo com as categorias das 

variáveis independentes, foi utilizado o teste qui-quadrado de Pearson como teste estatístico para 

a relacionar as variáveis e regressão logística bivariada com as categorias “Não” e “Sim” para o 

acesso a consulta odontológica, posteriormente selecionada as variáveis significativas 

estatisticamente, os dados foram submetidos a regressão logística multivariada com Odds ratio 

ajustada por teste de Wald para determinação dos coeficientes de associação.  

Foi selecionada as variáveis relevantes estatisticamente no teste qui-quadrado de Pearson 

para introdução no modelo de regressão logística ordinal de Poisson para cálculo dos fatores 

associados ao acesso a consulta odontológica nos últimos 12 meses. 

RESULTADOS  

A amostra analisada neste estudo foi de 90.846 pessoas, excluindo-se aqueles com dados 

incompletos, correspondendo a uma população estimada de 168.426.190 indivíduos, em 574 
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estratos. A população estimada de participantes que consultaram o dentista no último ano foi de 

83.624.648 (49,65%; IC95%: 49,01-50,3 ), o valor de qui-quadrado obtido foi: 2070,3342, com 

grau de liberdade F de 13833.52 = 2596643, e 8.027 Unidades Primárias de Amostragem. 

Na tabela 1 é possível identificar que os idosos são os que menos tiveram acesso ao dentista 

nos últimos 12 meses (n=11.978.752, 34,82%, IC95%: 33,61-36,05), enquanto que usuários da 

faixa etária adulta e de jovens apresentaram maior proporção de acesso ao dentista. Ao avaliar os 

anos de estudo, é possível identificar que os usuários com tempo de estudo entre 8 a 10 anos, 

obtiveram maior relação proporcional e em números absolutos de acesso ao serviço de saúde 

bucal nos últimos 12 meses (54,38%).  

Quanto a ocupação, a maioria da população possui algum tipo de atividade laboral formal ou 

informal, correspondendo a 54,27% da população, sendo significativamente diferente da 

população sem ocupação.  

Em relação a cor/raça, os indivíduos de cor branca apresentaram maior condição de acesso 

significativamente relevante, em relação aos indivíduos não brancos, com prevalência de 55,11% 

de condições de acesso ao cirurgião-dentista nos últimos 12 meses. 

 As mulheres apresentaram maior valor absoluto e relativo de acesso à consulta 

odontológica, com valor acumulado de 53,03% (IC95% 52,17-53,89) de mulheres com acesso ao 

cirurgião-dentista. 
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 A tabela 2 apresenta a associação das variáveis, através de regressão logística bivariada, 

do acesso ao tratamento odontológico e as características sociodemográficas da população 

estudada.  

 Os resultados da tabela 2 demonstram que houve associação estatisticamente significativa 

(p<0,001) entre a faixa etária e a realização de consulta odontológica, tanto para adultos quanto 

para jovens, com maior probabilidade para indivíduos da categoria jovens, apresentando uma 

probabilidade de 2.28 vezes maior em relação a outra faixa etária, com valor ajustado de 

aproximadamente 1.88. Indicando que a população jovem apresenta maior probabilidade de 

realizar consultas odontológicas. Da mesma forma que a população de adultos, apresentando uma 

razão de chances de aproximadamente 2.11 e OR ajustada de 1.49, mantendo a significância 

estatística.  

 Os ajustes da Odds ratio para a faixa etária indicaram que, após considerar outros fatores 

da regressão logística múltipla com teste de Wald, a associação permaneceu significativa, mas 

com valores menores para a Odds Ratio ajustada. 

 As mulheres apresentaram probabilidade ligeiramente maior de realizar consultas 

odontológicas em relação aos usuários do sexo masculino, mantendo a significância estatística 

mesmo após ajuste utilizando o teste de Wald (OR ajustada: 1.356521). 
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 Houve associação significativamente relevante para a educação e presença de consulta 

odontológica, com pico em 11 anos ou mais de estudos (OR: 7.394683/IC95%: 6.004085-

9.107357), o mesmo acontece ao realizar a análise multivariada, evidenciando associação 

significativa entre educação e consulta odontológica, à medida que o nível de educação aumenta, 

a probabilidade de realizar consultas odontológicas também aumenta, tanto na análise bivariada, 

quanto na multivariada. 

 A presença de ocupação mostrou associação, tanto na análise bivariada quanto 

multivariada, e maior probabilidade de realização de consulta odontológica em aproximadamente 

1.14 vezes em relação a outra variável, sugerindo que a ocupação tem um efeito independente na 

probabilidade de frequentar o cirurgião-dentista. Quanto a Cor, os indivíduos da cor “Branca” 

foram associados a maior probabilidade de utilização do serviço de atendimento odontológico, 

tanto na análise bivariada quanto na multivariada (OR ajustada: 1.130135/ IC95%: 1.053861).  

É possível visualizar na tabela 3 que a maior proporção de usuários que conseguiram 

consulta nos últimos 12 meses foram de pacientes   do sistema odontológico privado ou fornecido 

por empresa (73,92%). Quanto ao local da consulta odontológica no último ano, a maioria foi 

realizada em consultórios privados, seguido de Unidades Básicas de Saúde 74,5% e 19,27% 

concomitantemente. Ao relacionar-se a o acesso ao dentista com plano de saúde médico privado, 
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foi observado que 66,43% dos usuários com esse perfil obtiveram acesso ao dentista nos últimos 

12 meses da data da entrevista. 

 Em relação ao tipo de financiamento do serviço, os atendimentos foram em sua maioria 

realizados por unidades não vinculadas ao SUS (76,66%). Ao tratar-se do local da última consulta 

odontológica, a maior concentração foi destinada para consultórios privados, correspondendo a 

62.302.519 habitantes (74,50%). 

 Ao se analisar a população que foi atendida pelo cirurgião-dentista (CD) e sua relação 

com as adscrição dos domicílios na Estratégia Saúde da Família (ESF) é possível observar que 

61,76% (IC95%: 60,65-62,86) dos usuários do SUS com cadastro em Unidades de Saúde da 

Família (USF) conseguiram acesso ao serviço de saúde bucal nos últimos 12 meses. Ao 

considerar a vigilância da saúde da família e as necessidades de cuidados através das visitas 

domiciliares nos últimos 12 meses, foi identificado que os pacientes que possuíam visitas 

mensais de algum membro da equipe de saúde da família apresentaram maior prevalência de 

consulta ao CD em 12 meses (17,73%/ IC95%:17,06-18,44) 

 A região Norte apresentou maior concentração de usuários que não tiveram a 

oportunidade de consulta odontológica em 12 meses da realização da entrevista na amostra 

pesquisada, correspondendo a 58,42% (IC95%: 57,01-59,81). A região Sul mostrou melhores taxas 

de acesso, com valor de 55,18% (IC95%: 53,68-56,66%). Quanto a situação censitária (tabela 4), a 
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maioria da população com acesso ao dentista em 1 ano, residia em ambiente urbano (51,60%). 

Proporcionalmente, os residentes da zona rural apresentaram piores taxas de acesso para a 

variável, “não foi ao dentista em 12 meses”, em comparação com os habitantes da zona urbana 

(62,28%/ IC95%:60,97-63,56).  

 Na tabela 5 é possível observar que ao realizar a associação das variáveis da 

macrorregião, a região Sul apresentou maior chance de acesso a consulta o odontológica, em 

relação as outras macrorregiões, apresentam uma chance de aproximadamente 1.45 vezes maior 

de consulta odontológica, em relação às outras categorias, após realizar o Odds ratio ajustado. A 

probabilidade de consulta odontológica vem seguida das regiões Sudeste (OR ajustada: 

1.339172) e Centro-oeste (OR ajustada: 1.183649). 

 Ao realizar ajuste do teste para a situação censitária, foi observado valor de p elevado, 

indicando que a associação entre perímetro urbano ou rural e acesso odontológico não foi 

estatisticamente significante após ajuste para outras variáveis. 

A tabela 6, corresponde a distribuição dos usuários que obtiveram consulta nos últimos 12 

meses e os hábitos e características de saúde bucal. Observa-se que a população amostral com 

maior oportunidade de acesso possui, em sua maioria, o hábito de escovação 3 vezes ao dia, 

como método de higienização oral (n= 58.865.700/56,44%).  
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Os pacientes com melhor acesso ao sistema de saúde bucal não utilizavam, 

majoritariamente, prótese dentária (50,88%/ N=32.412.209), e não apresentaram perdas dentárias 

(54,50% / IC95%: 53,27-55,73). Em contrapartida, 82,89% (IC95%: 81,44-84,25) dos participantes 

que não conseguiram consulta ao dentista foi de pacientes edêntulos totais 

 Em relação a autopercepção de saúde bucal, avaliando dentes e gengivas, os usuários que 

apresentaram acesso nos últimos 12 meses, classificou a saúde bucal como “Muito boa” em sua 

maioria (66,16%/ IC95%:64,37-67,90).  

Quanto ao tabagismo, a maioria dos usuários que obteve consulta com o dentista nos 

últimos 12 meses, foi de usuários que nunca fumaram ou ex-fumantes (53,10% e 46,24%). O 

tópico de controle do tabagismo e etilismo é potencial e passível de estratégias de educação em 

saúde durante consulta odontológica no âmbito do SUS e rede privada nos diversos níveis de 

atenção, pois está relacionado a diversas patologias da cavidade oral, em especial o câncer de 

boca e cabeça e pescoço. 

 O etilismo foi identificado como moderado na maioria da população estudada com acesso 

ao cirurgião-dentista (55,62%/ IC95%: 54,37-56,87), seguido de excessivo correspondendo a 

50,39% (IC95%: 48,86%-51,91). Quanto ao Índice de Massa Corpórea (IMC) houve maior 

proporção de usuários eutróficos (59,36%/ IC95%: 48,36-50,37). 
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A partir dos dados demonstrados na tabela 6, é possível evidenciar que há associação 

estatisticamente relevante entre as variáveis e a consulta odontológica, onde a população que 

possui plano de saúde odontológico possui chances de aproximadamente 1,94 (OR ajustada 

1,948081) vezes maior de fazer uma consulta odontológica em comparação com aqueles sem 

plano. O mesmo permanece para indivíduos com plano de saúde médico, obtendo-se 1,34 vezes 

mais chances de comparecer a consulta odontológica. Pacientes que nunca fumaram, 

apresentaram índices ajustados de 1,32 vezes maior de consultar o dentista em comparação com 

fumantes ou ex-fumantes. 

 Ao se avaliar a atividade física foi observado que os usuários categorizados na classe 

“suficiente”  apresentaram chance de aproximadamente 1,24 vezes maior de consultar o dentista 

em relação aos sedentários. Em relação a escovação, foi evidente que quanto mais frequente a 

escovação, maior a chance de ir ao dentista, onde os indivíduos que escovam os dentes 3 vezes ou 

mais têm 5,45 (OR ajustada) vezes mais chances de ir ao dentista em relação com aqueles que 

escovam com menos frequência. 

 Com base nos resultados da autopercepção de saúde oral, parece haver uma associação 

significativa entre a categoria “Muito boa” com chances de aproximadamente 2,80 vezes maior 

de comparecer a consulta odontológica (OR ajustado) em relação a outras categorias. Desta 

forma, conforme a autopercepção da saúde oral regride (categorias Boa e Regular), as chances de 
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frequentar o dentista também reduzem, conforme os dados de OR ajustada apresentada para as 

categorias Boa (OR ajustada: 1.93) e Regular (OR ajustada: 1.72), não houve associação 

significativa para a categoria ruim. 

DISCUSSÃO 

O tema acesso dos serviços de saúde tem sido investigado no Brasil amplamente, tendo 

como exemplo um recorte da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) das 

iniciativas de pesquisa nessa temática. Esta pesquisa utiliza dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde, realizada em 2019, a PNS é integrada ao Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares 

(SIPD), com amostra mestra de maior espalhamento geográfico e ganho na precisão das 

estimativas7.  

 A PNS abrangeu todo o território nacional, com plano amostral de amostragem por 

conglomerados em 3 estágios, com estratificação das Unidades Primárias de Amostragem. Sendo 

os setores censitários as unidades primárias de amostragem; os domicílios são as unidades de 

segundo estágio; e os moradores de 15 anos ou mais são as unidades de terceiro estágio. 

Selecionou-se 8.036 UPAs e 108.525 domicílios, com taxa de resposta de 93,6% na média 

nacional7.  
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Nossos resultados apontaram que homens, idosos, indivíduos não-brancos e de menor 

escolaridade apresentaram menor acesso ao dentista. Em revisão integrativa de literatura 

realizada por Rabello e colaboradores6 foi identificado fatores relacionados à insuficiência de 

acesso em populações específicas, ocorrendo com maior frequência entre a comunidade de baixa 

renda per capita, baixa escolaridade, pessoas idosas, e em vulnerabilidade social. Sendo estas, as 

que mais necessitam de serviço público de saúde bucal apresentando maior iniquidade8.  

Durante avaliação das iniquidades sociais no acesso ao serviço de saúde bucal Lamy 

(2020)9 observou que os estudos transversais avaliados mostraram que houve redução nas 

desigualdades de acesso, com redução na proporção de pessoas que nunca consultaram o dentista, 

de 18,70% em 1998, para 11,70% em 2008, com aumento na utilização dos serviços 

odontológicos, porém mantendo-se as iniquidades. Sendo necessário políticas de redução das 

desigualdades. Ressaltando que, para esta redução, não é necessário somente o maior acesso e 

utilização dos serviços, é mandatório, também, a compreensão da determinação social sobre o 

processo saúde-doença bucal9. 

É possível perceber que a disponibilidade dos serviços de saúde bucal, não é garantia 

exclusiva de acesso, pois mesmo com o aumento de cobertura de saúde bucal, somente a 
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existência da ESB não implica em garantia de consulta, pois persistem barreiras geográficas, 

acessibilidade, incompatibilidade entre turnos e horários de funcionamento das UBS e horário 

possível para trabalhadores10.  

A dificuldade na marcação de consultas, configura uma limitação de acesso, podendo ser 

ocasionada por insuficiência de recursos humanos e de equipes que sejam capazes de administrar 

adequadamente a população adscrita e atender a sua demanda, fazendo com que a demanda 

pública se direcione para tratamento no setor privado. Apesar dos avanços da Política Nacional 

de Saúde Bucal (PNSB), ampliação do número de ESB e maior quantitativo de municípios com 

acesso a esses serviços na APS, ainda se faz necessário melhorias para alcance da universalidade 

no SUS11 . 

Quanto a autoidentificação de cor/ raça, a população da cor “Branca” apresentou maiores 

taxas de oportunidade de consulta odontológica no último ano. Souza (2022)12, investigou o perfil 

de pacientes atendidos em uma ESB no estado do Rio de Janeiro, corroborando com dados 

semelhantes a este estudo, identificando que a maioria da população atendida foi de pessoas 

pardas (60,00%), seguida de brancos (43,50%) e pretos (26,50%).  
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Ainda sobre o estudo de Souza (2022)12, foi observado maioria de usuários com ensino 

médio completo (43,50%), seguido de analfabetos (29,50%) e nível fundamental completo 

(23,00%), sendo semelhante aos dados observados em nossa pesquisa, onde foi identificado 

associação de maior anos de estudo com a maior chance de atendimento com cirurgião-dentista. 

Os dados desta pesquisa evidenciaram que os indivíduos que possuem plano privado ou 

fornecido por empresa através de convênio odontológico, possuem maior qualidade no acesso ao 

cirurgião-dentista, em detrimento de usuários exclusivos do SUS, apresentando taxas de acesso 

de 73,92% para os usuários com plano de saúde odontológico privado, esta variável foi associada 

a chances de 3,29 vezes maior de oportunidade de consulta ao dentista em relação aos que não 

possuem plano de saúde odontológico, e OR ajustada de 1.94, mantendo a significância 

estatística. Mostrando que ainda há maior oportunidade de acesso para os indivíduos que pagam 

para obtenção de serviço de saúde odontológico. 

Quanto ao local das realizações de atendimento odontológico, foi observado que, houve 

maior prevalência para consultórios privados (74,50%/ IC95%: 73,63-75,35). O inverso ocorreu em 

investigação realizada em UBS do Rio de Janeiro, onde foi identificado que o local da última 

consulta odontológica, majoritariamente foi em Unidades Básicas de Saúde (56,5%), seguido de 
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consultórios particulares (33,5%). Ao analisar a posse de plano odontológico privado, apenas 

9,50% dos usuários atendidos nas UBS possuíam este serviço. Desta população estudada, 66,50% 

dos atendimentos foram realizados pelo SUS. Estes dados foram coletados durante o período de 

picos pandêmicos, o que pode inferir nas diferenças epidemiológicas dos dados gerais coletados 

pela PNS 201912
. 

Rabello e colaboradores (2022)8 afirmam que os principais motivos dos usuários 

entrevistados de não utilização dos serviços odontológicos da Unidades Básicas de Saúde são: a 

dificuldade no acesso e tempo de espera para um atendimento, limitação dos serviços ofertados, 

com priorização do assistencialismo em detrimento da promoção e prevenção, gerando maior 

necessidade de tratamento. Estes motivos reforçam a concepção da odontologia de mercado ainda 

presente no SUS e a necessidade de revisão da qualidade e oferta desse acesso, com análise dos 

problemas e distribuição desses serviços8. 

A dificuldade no acesso ao serviço odontológico por famílias em vulnerabilidade social, 

denota a realização de procedimentos e práticas populares em saúde na tentativa de alívio dos 

sintomas. Em estudo realizado por Nations e colaboradores (2008) foi descrito que mulheres 
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realizam atividades populares na tentativa de evitar o estigma e discriminação diante das 

dificuldades de acesso aos cuidados odontológicos, serviços precários e exclusão social13.  

Em estudo etnográfico realizada em uma capital do nordeste brasileiro, Moreira e 

colaboradores (2007), relacionaram as condições sociodemográficas e os cuidados de saúde 

bucal, identificando que a violência, desemprego e exclusão social, como barreiras de priorização 

do cuidado em saúde bucal, gerando maior nível de extrações dentárias, pois torna-se o meio 

mais simples de contenção dos sintomas diante da dificuldade de acesso e da complexidade do 

contexto e condições de vida. O acesso ao cirurgião-dentista é visto por esta comunidade como 

algo de luxo e distante da realidade14. 

Neste estudo foi identificado que a população atendida, em sua maioria detinha alguma 

fonte de renda/ ocupação (54,27% 53,48-55,07), com chance de 1.14 vezes maior de consulta ao 

dentista em relação aos indivíduos sem nenhuma ocupação.  Residindo em  zona urbana (51,60%/ 

50,89-52,32) 

Durante revisão por pares realizado por Passos e colaboradores (2011), com objetivo de 

identificar a condição de vida e o processo saúde-doença, foi demonstrado que a situação 
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socioeconômica tem sido considerada um fator determinante do risco de cáries, além da baixa 

renda estar associada ao grau de educação, ao valor atribuído à saúde, estilo de vida e acesso à 

informação sobre cuidados de saúde. Gerando uma maior suscetibilidade indireta à cárie15. 

Quanto à condição social relacionada ao acesso, Rabello e colaboradores (2022), 

concluíram que a assistência odontológica pública é insuficiente para garantir o acesso, não há 

resolutividade, apresenta problemas de infraestrutura e dispõe de profissionais que não atendem 

às exigências da comunidade. Mesmo com expansão e aumento de ESB, isso não se refletiu 

diretamente e proporcionalmente no aumento da qualidade do acesso de toda a população, 

principalmente as de maior vulnerabilidade socioeconômica8.  

Em relação a distribuição espacial das condições de acesso ao cirurgião-dentista no último 

ano, com divisão por regiões de saúde, destaca-se o eixo centro-sul, com melhores prevalências 

de acesso à consulta odontológica em relação às outras regiões do Brasil, destacando-se a região 

Sul com 55,18% de população atendida por serviço odontológico. Destaca-se a região Norte com 

as piores prevalências de acesso ao serviço de saúde bucal, onde 58,42% da população não possui 

acesso ao dentista.  
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Em análise de associação, foi evidenciado que a região Sul apresentou chances de 1,45 

vezes maior de oportunidade de consulta odontológica em relação às outras regiões, com índices 

semelhantes encontrados para as demais regiões do eixo centro-sul.  

Os dados desta pesquisa divergem dos encontrados por Loivos (2019), onde afirma que a 

região com melhor desempenho na marcação de atendimento com o dentista em unidades de 

saúde foi a região Nordeste (81,40%) e a pior, a Sudeste (70,70%). Tendo como piores capitais 

para marcação de atendimento com o dentista, os municípios de Boa Vista (64,30%), Rio Branco 

(38,80%), São Luís (35,30%), Macapá (34,50%) e Natal (34,30%)16. 

Em pesquisa realizada por Loivos (2019), utilizando dados secundários do 2º ciclo do 

PMAQ-AB (Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica) em 2013, foi 

identificado diferenças regionais entre as capitais no acesso à saúde bucal, mostrando que apenas 

32,50% dos usuários entrevistados já haviam se consultado com o dentista, com 28,80% para o 

Norte, 39,50% para o Nordeste, 26,90% no Sudeste, 34,80% no Sul e de 26,40% no Centro-oeste. 

Ao relacionar estes valores por capitais, as regiões de melhor acesso da amostra pesquisada foram 
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os municípios de Vitória (60,30%), João Pessoa (52,20%), Campo Grande (50,70%), Natal 

(50,20%), Palmas (48,90%), Curitiba (45,50%) e Florianópolis (45,50%)16. 

Nesta pesquisa, foi identificado ainda o número de ESB distribuídas no território nacional, 

com menor quantidade para região Norte, compondo (N=1.291), seguida de Centro-oeste 

(N=1.583) e Sul (N=2.522), a maior concentração de equipes foi para região Nordeste (N=7.733) 

e Sudeste (N=5.040)16.  

Dados semelhantes de pesquisa foram identificados por Souza (2022), quanto aos hábitos 

de população atendida em UBS, sendo evidenciado que todos os participantes investigados 

utilizavam escova e pasta de dente como métodos de higiene oral. A maioria (59,50%) 

escovavam 3 vezes ou mais por dia e 34,00% escovavam 2 vezes ao dia12.  

Em nossa pesquisa foi identificada associação positiva entre a frequência de escovação 

dental e a presença de consulta odontológica no último ano, mostrada por OR ajustado de 5.45 

chances maior de consulta ao dentista para os indivíduos que possuíam o hábito de escovação 3 

vezes ou mais ao dia, com redução progressiva de acordo com a menor frequência de escovação. 

A autopercepção da saúde oral também obteve associação positiva, apresentando indivíduos com 
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autopercepção “Muito boa” com chances de 2,80 vezes maior de consulta ao dentista e 

prevalência de 66,16% (64,37-67,90). 

Estes divergem, em parte, dos investigados em UBS de um município do Rio de Janeiro, 

onde identificou que, a maioria, percebia a saúde oral como regular (48,00%), seguido de boa 

(27,50%) e regular (18,00%)10. 

 A população edêntula total foi a que menor teve oportunidade de acesso ao dentista, de 

acordo com os dados investigados nesta pesquisa, apresentando prevalência de 82,89% de não 

comparecimento em consulta odontológica, em contrapartida os dentados totais apresentaram 

maior oportunidade de acesso, com 54,50% (53,27-55,73). Os dados, quanto a perda dentária 

foram divergente dos encontrados por Souza (2022), onde verificou que apenas 4,00% perderam 

todos os dentes superiores, 1,50% perderam todos os dentes inferiores e 15,00% utilizava algum 

tipo de prótese dentária12. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa buscou identificar a prevalência e fatores associados ao acesso aos serviços 

de saúde bucal no Brasil, com análises demonstrando um quadro detalhado a respeito das 

condições de acesso à saúde bucal no território brasileiro. Ficou evidenciada através da análise 
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dos dados que a população detentora de maior escolaridade (avaliada através dos anos de estudo), 

população de cor branca, sexo feminino, melhor condição financeira e indivíduos jovens e 

adultos possuem maior oportunidade de acesso ao serviço de saúde bucal. 

Este perfil de atendimento pode ter refletido nos hábitos de vida, pois os dados relativos a 

maior frequência de escovação, autopercepção positiva da saúde bucal considerando dentes e 

gengivas, indivíduos dentados, atividade física suficiente e ausência de tabagismo, foram 

associados a maiores chances da população em obter consulta com CD.  

Apesar do quantitativo de atendimentos odontológicos executados por unidades 

operadoras do SUS ser superior aos atendimentos do âmbito privado, ao relacionar-se a variável 

proporcionalmente com índices ajustados, a população brasileira ainda apresenta maior chance de 

conseguir atendimento odontológico através de pagamento de prestação de serviços privados. 

Refletindo em condições de saúde oral melhor para a população com melhores condições 

financeiras, capazes de pagar plano de saúde médico e/ou odontológico. 

Estes dados evidenciam a manutenção das iniquidades de acesso aos serviços 

odontológicos, principalmente para usuários que são totalmente dependentes do SUS para 

atendimento de saúde, o que corresponde a aproximadamente 71,50% da população brasileira 

estimada pelo IBGE  em 2020 (150.000.000 de cidadãos). 
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Diversas estratégias são elaboradas constantemente no âmbito legislativo nas 3 esferas de 

gestão e de unidades executoras do SUS, todavia as individualidades das unidades assistenciais, 

perfis profissionais, de gestores e gerentes; além das diversas dimensões do acesso 

(disponibilidade, acessibilidade, adequação funcional, capacidade financeira e aceitabilidade) 

tornam o processo de atingir a equidade extremamente complexo. 

A revisão de políticas públicas em saúde bucal, revisões legislativas, protocolos 

assistenciais, financiamento e normativas devem ser constantemente realizadas, pois, apesar da 

melhora da qualidade assistencial e de saúde bucal da população brasileira desde a instituição da 

PNSB (evidenciado pelos levantamentos populacionais periódicos), ainda mantém-se alta 

prevalência de indivíduos com afecção do sistema estomatognático, com perdas dentárias (em 

parte de causas preveníveis) e que nunca foi contemplado com consulta odontológica durante a 

vida. 

Ressalta-se a importância da atenção pelas unidades gestoras, para a região Norte do país 

que apresentou as piores taxas de acesso ao serviço de saúde bucal, e que, historicamente absorve 

repasse com menor financiamento em relação a outras regiões do país, apresentando inúmeras 

iniquidades de acesso, devido a necessidade de atendimento em regiões remotas ou baixa 

cobertura populacional de Unidades de Saúde da Família. 
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Apesar da complexidade do tema, este estudo contribuiu para definir o perfil populacional 

e os fatores sociodemográficos associados ao acesso em saúde bucal no Brasil. Para melhor 

elucidação do tema e identificação de estratégias para dirimir as iniquidades sociais,  propõe-se 

novos estudos para investigação e análise das necessidades de cuidado em saúde bucal, com 

associação das coordenadas territoriais dos usuários que não apresentam oportunidade acesso 

pontos territoriais e a disponibilidade do serviço odontológico, assim como elucidação das 

dimensões do acesso associadas a falta de oportunidade de acesso. 
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Tabela 1 - Distribuição sociodemográfica da estimativa populacional de acordo com acesso a pelo 

menos uma consulta odontológica nos últimos 12 meses. PNS (2019). 

Variáveis 

independentes 

Não (n) Sim (n) Não(%) 

(IC: 95%) 

Sim (%) 

(IC: 95%) 

P-valor 

Faixa etária 
     

Jovens 14.111.795 17.215.171 45,05 (43,28-46,82) 54,95 (53,18-56,72) p<0,001 

Adultos 48.269.646 54.430.724 47 (46,25-47,75) 53 (52,25- 53,75) 
 

Idosos 22.420.100 11.978.752 65,18 (63,95- 66,39) 34,82 (33,61- 36,05) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,7- 50,99) 49,65 (49,01- 50,30) 168.426.190 

Sexo 
     

Homens 42.915.796 36.330.798 54,15 (53,22- 55,09) 45,85 (44,91- 46,78) p<0,001 

Mulheres 41.885.745 47.293.850 46,97 (46,11- 47,83) 53,03 (52,17- 53,89) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70- 50,99) 49,65 (49,01- 50,30) 168.426.190 

Anos de estudo 
     

0 a 3 anos 2.401.924 748.469 76,24 (72,39- 79,71) 23,76 (20,29- 27,61) p<0,001 

4 a 7 anos 36.668.677 21.626.508 62,90 (62,96- 63,93) 37,10 (36,17- 38,04) 
 

8 a 10 anos 29.024.270 34.595.958 45,62 (44,60- 46,64) 54,38 (53,36- 55,40) 
 

11 ou mais 10.952.198 25.236.933 30,26 (29,12- 31,44) 69,74 (68,56- 70,88) 
 

Total 79.047.069 82.207.869 49,02 (48,36- 49,68) 50,98 (50,32- 51,64) 161.254.937 

Ocupação 
     

Sim 45.235.561 53.693.442 45,73 (44,93- 46,52) 54,27 (53,48-55,07) p<0,001 

Não 39.565.981 29.931.206 56,93 (55,92- 57,93) 43,07 (42,07- 44,08) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70- 50,99) 49,65 (49,01- 50,30) 168.426.190 

Cor/raça 
     

Brancos 32.455.092 39.850.874 44.89 (43,82- 45,95) 55,11 (54,05- 56,18) p<0,001 

Não Brancos 52.346.449 43.773.774 54,46 (53,65- 52,26) 45,54 (44,74 - 46,35) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70- 50,99) 49,65 (49,01- 50,30) 
 

Fonte: Autores, com base na PNS 2019. 

Nota: valor de p obtido a partir do teste estatístico inferencial do Qui-quadrado 
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Tabela 2 - Razão de chances (odds ratio [OR]) bruta e ajustada e intervalo de confiança de 95% 

(IC95%) do acesso ao tratamento odontológico por fatores socioeconômicos e demográficos da 

amostra estudada. Regressão logística bivariada e ajuste por teste de Wald. 

Variáveis 

independentes 

 
p-valor 

 
p-valor 

Faixa etária Odds Ratio 

(IC95%) 

P>l t l Odds Ratio 

ajustada (IC95%) 

P>l t l 

Jovens 2.28 

(2.08 - 2.49) 

p<0,001 1.88 

(1.59-2.16) 

p<0,001 

Adulto 2.11 

(1.99 - 2.23) 

p<0,001 1.48 

(1.36-1.60) 

p<0,001 

Sexo 
    

Mulheres 1.33 

(1.26- 1.40) 

p<0,001 1.35 

(1.26-1.44) 

p<0,001 

Educação 
    

4 a 7 1.89 

(1.54- 2.32) 

p<0,001 1.28 

(1.08-1.48) 

p=0.003 

8 a 10 3.82 

(3.11- 4.69) 

p<0,001 1.91 

(1.61 -2.22) 

p<0,001 

11 ou mais 7.39 

(6.00- 9.10) 

p<0,001 2.97 

(2.47-3.48) 

p<0,001 
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Ocupação 
    

Sim 1.56 

(1.49- 1.65) 

p<0,001 1.14 

(1.06 -1.22) 

p<0,001 

Cor/raça 
    

Brancos 1.468345 

(1.38 - 1.55) 

p<0,001 1.13 

(1.05-1.20) 

p=0.001 

Fonte: Autores, com base na PNS, 2019. 
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Tabela 3- Distribuição das frequências absolutas e relativas das condições de acesso ao serviço de 

saúde bucal. 

Variáveis 

independentes 

Não (n) Sim (n) Não (%) 

(IC: 95%) 

Sim (%) 

(IC: 95%) 

p-valor 

Plano de saúde 

odontológico privado 

     

Sim 5.763.142 16.334.347 26,08 (24.64- 27,58) 73,92 (72,42-75,36) p<0,001 

Não 79.038.400 67.290.301 54,01 (53,33-54,70) 45,99 (45,30-46,67) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 
 

Plano de saúde médico 
     

Sim 15.012.013 29.706.539 33,57 (32,44- 34,72) 66,43 (65,28-67,56) p<0,001 

Não 69.789.529 53.918.109 56,41 (55,70- 57,12) 43,59 (42,88-44,30) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 
 

Cadastro em ESF 
     

Sim 54.735.394 49.284.592 32.50 (31,77-33,23) 61,76 (60,65-62,86) p<0,001 

Não 20.835.874 24.506.444 12,37 (11,77-13,00) 26,92 (25,93-27,94) 
 

Não sabe 9.230.274 9.833.612 5,48 (5,15-5,83) 11,32 (10,76-11,90) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 1 
 

Visita domiciliar nos 

últimos 12 meses 

     

Mensalmente 21.039.705 18.439.098 20,23 (19,57-20,90) 17,73 (17,04-18,44) p<0,001 

A cada 2 meses 5.916.942 5.060.071 5,69 (5,34-6,05) 4,86 (4,49-5,26) 
 

De 2 a 4 meses 9.330.543 7.706.293 8,97 (8,54-9,42) 7,41 (6,97-7,87) 
 

Uma vez 6.482.784 5.849.381 6,23 (5,88-6,61) 5,62 (5,26-6,01) 
 

Nunca recebeu 11.965.420 12.229.749 11,50 (10,9-12,13) 11,76 (11,20-12,33) 
 

Total 54.735.794 49.284.592 52,62 (51,84) 47,38 (46,60-48,16) 
 

Local da última 

consulta odontológica 

 
Sim (n) 

 
Sim (%) 

IC: 95% 

 

UBS 
 

16.114.787 
 

19,27 (18,54-20,02) p<0,001 

Policlínica 
 

1.667.210 
 

1,99 (1,76-2,26) 
 

UPA 
 

669.821 
 

0,80 (0,66-0,97) 
 

CEO 
 

1.034.499 
 

1,24 
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(continuação) 

Ambulatório privado 
 

1.065.543 
 

1,27 (1,04-1,56) 
 

Consultório privado 
 

62.302.519 
 

74,50 (73,63-75,35) 
 

Pronto Atendimento 

privado 

 
301.318 

 
3,60 (2,90-4,40) 

 

Outro serviço 
 

468.950 
 

5,60 (4,50-7,00) 
 

Total 
 

83.624.648 
   

Consulta feita pelo SUS 
    

p<0,001 

Sim 
 

19.264.899 
 

23,04 (22,23-23,87) 
 

Não 
 

64.103.920 
 

76,66 (75,82-77,48) 
 

Não sabe 
 

255.829 
 

3,1 (2,00-4,70) 
 

Total 
 

83.624.648 
 

1 
 

Fonte: Autores, com base na PNS, 2019. 
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Tabela 4 – Distribuição por macrorregião, da população que obteve acesso ao serviço de saúde 

bucal nos últimos 12 meses. 

Região Não (n) Sim (n) Não (%) 

IC: 95% 

Sim (%) 

IC: 95% 

p-valor 

Total (N) 

Norte 7.884.457 5.611974 58,42 (57,01- 59,81) 41,58 (40,19- 42,99) p<0,001 

Nordeste 25.432.169 19.485.771 56,62 (55,65- 57,58) 43,38 (42,42- 44,35) 
 

Sudeste 33.927.384 38.701.868 46,71 (45,52- 47,91) 53,29 (52,09- 54,48) 
 

Sul 11.023.264 13.568.550 44,82 (43,34- 46,32) 55,18 (53,68- 56,66) 
 

Centro-oeste 6.534.267 6.256.486 51,09 (49,37- 52,80) 48,91 (47,20- 50,63) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70- 50,99) 49,65 (49,01- 50,30) 168.426.190 

Situação 

censitária 

     

Urbano  70.053.805 74.691.527 48.84 (47,68- 49,11) 51,60 (50,89-52,32) 
 

Rural 14.747737 8.933.121 62,28 (60,97 - 63,56) 37,72 (36,44- 39,03) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70- 50,99)  49,65 (49,01- 50,30) 168.426.190 

Fonte: Autores, com base na PNS 2019. 
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Tabela 5 - Razão de chances (odds ratio [OR]) bruta e ajustada e intervalo de confiança de 95% 

(IC95%) do acesso ao tratamento odontológico e a distribuição territorial por macrorregiões e 

situação censitária. Regressão logística bivariada e ajuste por teste de Wald em análise 

multivariada. 

Variáveis 

independentes 

 
p-valor 

 
p-valor 

Macrorregião Odds Ratio 

(IC95%) 

P>l t l Odds Ratio  

ajustada (IC95%) 

P>l t l 

Nordeste 1.07 

(1.00- 1.15) 

0.038 1.17 

(1.08-1.26) 

0.000 

Sudeste 1.60 

(1.48- 1.72) 

0.000 1.33 

(1.22-1.45) 

0.000 

Sul 1.72 

(1.59- 1.87) 

0.000 1.45 

(1.31-1,60) 

0.000 

Centro-Oeste 1.34 

(1.22- 1.47) 

0.000 1.18 

(1.06-1.30) 

0.002 

Situação  

censitária 

    

Urbano 1.76 

(1.65- 1.87) 

0.000 1.03 

(0.96-1,10) 

0.337 

Fonte: Autores, com base na PNS, 2019 
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Tabela 6 – Distribuição populacional dos usuários que obtiveram acesso de saúde bucal, 

conforme hábitos de vida e condições de saúde bucal. PNS, 2019. 

 
 

Não (n) Sim (n) Não (%) 

IC: 95% 

Sim (%) 

IC: 95% 

p-valor 

Total (N) 

Frequência escovação 
    

p<0,001 

3 vezes 45.433.633 58.865.700 43,56 (42,78-44,34) 56,44 (55,66-57,22) 
 

2 vezes 31.494.061 22.055.897 58,81 (57,73-59,89) 41,19 (40,11-42,27) 
 

1 vez 5.809.645 2.265.536 71,94 (68,80-74,89) 28,06 (25,11-31,20) 
 

Não escova 289.468 42.123 87,30 (79,48-92,42) 12,70 (7,58-20,52) 
 

Total 83.026.837 83.226.256 49,94 (49,29-50,59) 50,06 (49,41-50,71) 166.256.093 

Uso de prótese dentária 
    

p<0,001 

Sim 29.814.054 22.828.115 56,64 (55,62-57,65) 43,36 (42,35-44,38) 
 

Não 31.292.399 32.412.209 49,12 (48,16-50,08) 50,88 (49,92-51,84) 
 

Total 61.106.454 55.240.324 52,52 (51,79-53,25) 47,48 (46,75-48,21) 
 

116.346.777 

Autopercepção de 

saúde bucal (dentes e 

gengiva) 

    
p<0,001 

Muito boa 7.186.988 14.049.701 33,84 (32,10-35,63) 66,16 (64,37-67,90) 
 

Boa 47.786.019 49.238.202 49,25 (48,43-50,07) 50,75 (49,93-51,57) 
 

Regular 23.915.438 17.721.810 57,44 (56,27-58,59) 42,56 (41,41-43,73) 
 

Ruim 4.970.758 2.252.769 68,81 (66,14-71,36) 31,19 (28,64-33,86) 
 

Muito ruim 942.339 326.166 72,24 (67,15-76,81) 27,76 (23,19-32,85) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

Perdas dentárias 
    

p<0,001 

Dentados totais 23.695.088 23.384.325 45,50 (44,27-46,73) 54,50 (53,27-55,73) 
 

Edêntulos parciais 49.387.464 82.822.069 48,32 (47,55-49,10) 51,68 (50,90-52,45) 
 

Edêntulo total 11.718.990 2.418.254 82,89 (81,44-84,25) 17,11 (15,75-18,56) 
 

Total 84.801.541 53.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

Edentulismo total 
    

p<0,001 

Não 73.082.552 81.206.394 47,37 (46,70-48,03) 52,63 (51,97-53,30) 
 

Sim 11.718.990 2.418.254 82,89 (81,44-84,25) 17,11 (15,75-18,56) 
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Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

Tabagismo 
    

p<0,001 

Nunca fumou 48.836.411 55.296.350 46,9 (46,09-47,71) 53,10 (52,29-53,91) 
 

Ex-fumante 23.559.561 20.268.085 53,76 (52.60-54,91) 46,24 (45,09-47,40) 
 

Fumante 12.405.570 8.060.213 60.62 (58.89-62,31) 39,38 (37,69-41,11) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

Etilismo 
    

p<0,001 

Abstêmio 52.631.359 46.592.231 53,04 (52,22-53,86) 46,96 (46,14-47,78) 
 

Moderado 18.322.902 22.967.742 44,38 (43,13-45,63) 55,62 (54,37-56,87) 
 

Excessivo 13.847.280 14.064.675 49,61 (48,09- 51,14) 50,39 (48,86-51,91) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

Atividade física 
    

p<0,001 

Nenhuma 21.196.028 14.263.577 59,78 (58.55- 60,99) 40,22 (39,01-41,45) 
 

Insuficiente 14.153.6331 13.018.035 52,09 (50,59-53,59) 47,91 (46,41-49,41) 
 

Suficiente 49.451.881 56.343.036 46,74 (45,94-47,55) 53,26 (52,45-54,06) 
 

Total 84.801.541 83.624.648 50,35 (49,70-50,99) 49,65 (49,01-50,30) 168.426.190 

IMC 
    

p<0,001 

Abaixo do peso 2.519.478 2.201.648 53,37 (49,32-57,37) 46,63 (42,63-50,68) 
 

Eutrófico 34.827.139 33.953.210 50,64 (49,63-51,64) 59,36 (48,36-50,37) 
 

Sobrepeso 29.746.292 29.681.796 50,05 (49,06-51,05) 49,95 (48,95-50,94) 
 

Obesidade 17.041.630 16.698.843 50,51 (49,24-51,77) 49,49 (48,23-50,76) 
 

Total 84.134.539 82.535.497 50,48 (49,83-51,13) 49,52 (48,87-50,17) 166.670.036 

Fonte: Autores, com base na PNS, 2019 
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Tabela 7 - Razão de chances (odds ratio [OR]) bruta e ajustada e intervalo de confiança de 95% 

(IC95%) do acesso ao tratamento odontológico e as condições de saúde, condições de acesso e 

hábitos de vida. Regressão logística bivariada e ajuste por teste de Wald em análise multivariada. 

Variáveis independentes Odds Ratio P>l t l Odds Ratio ajustada 

(IC95%) 

P>l t l 

Plano de saúde odontológico 
    

Sim 3.32 

(3.06- 3.61) 

0.000 1.94 

(1.72-2.17) 

0.000 

Plano de saúde médico 
    

Sim 2.561349 

(2.41- 2.71) 

0.000 1.34 

(1.23-1.45) 

0.000 

Cadastro em ESF 
    

Não 1.30 

(1.22- 1.39) 

0.000 
  

Não sabe 1.18 

(1.09- 1.28) 

0.000 
  

Tabagismo 
    

Nunca fumou 1.74 

(1.61- 1.88) 

0.000 1.32 

(1.19-1.46) 

0.000 

Ex-fumante 1.32 

(1.22- 1.43) 

0.000 1.20 

(1.08-1.33) 

0.001 
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Consumo de álcool 
    

Moderado 1.41 

(1.33- 1.50) 

0.000 
  

Excessivo 1.14 

(1.07- 1.23) 

0.000 
  

Atividade física 
    

Insuficiente 1.36 

(1.26- 1.47) 

0.000 1.11 

(1.01-1.21) 

0.026 

suficiente 1.63 

(1.59-1.79) 

0.000 1.24 

(1.15-1.33) 

0.000 

IMC 
    

Abaixo do peso 0.89 

(0.75-1.05) 

0.197 
  

Sobrepeso 1.02 

(0.96-1.08) 

0.400 
  

Obesidade 1.00 

(0.94-1.07) 

0.876 
  

Escovação 
    

3 vezes ou mais 8.90 

(5.01-12,78) 

0.000 5.45 

(2.42-8.47) 

0.000 
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2 vezes 4.81 

(2.70-6.91) 

0.000 4.14 

(1.84-6.44) 

0.001 

1 vez 2.67 

(1.48-2.87) 

0.001 2.98 

(1.31-4.65) 

0.000 

Uso de prótese 
    

Não 1.35 

(1.28-1.42) 

0.000 1.04 

(0.97-1.11) 

0.177 

Autopercepção da saúde oral 
    

Muito boa 5.08 

(3.92- 6.58) 

0.000 2.80 

(2.00-3,60) 

0.000 

Boa 2.68 

(2.10- 3.41) 

0.000 1.93 

(1.41-2,45) 

0.000 

Regular 1.92 

(1.50- 2.46) 

0.000 1.72 

(1.25-2,19) 

0.001 

Ruim 1.17 

(0.89- 1.55) 

0.238 1.31 

(0.93-1,68) 

0.112 

Perdas dentárias 
    

Dentados totais 5.80 

(5.19- 6.0) 

0.000 
  

Edêntulos parciais 5.18 

(4.67- 5.70) 

0.000 
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Edentulismo total 
    

Não 5.38 

(4.86- 5.96) 

0.000 
  

Cadastro em ESF 
    

Não 1.30 

(1.22-1.39) 

0.000 
  

Não sabe 1.18 

(1.09 - 1.28) 

0.000 
  

Fonte: Autores, com base na PNS, 2019. 
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ANEXO A – Normas de submissão para a revista Ciência e saúde coletiva (ISSN: 1413-

8123) 
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